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Resumo                        


A educação foi convocada a contribuir com suas idéias e teorias em novos espaços sociais. Dessa forma a atuação do pedagogo insere-se também dentro da nova política de assistência à saúde mental. Sua atuação dentro desse espaço ocorre principalmente nos serviços substitutivos, denominados CAPS (Centro de Atenção Psicossocial). Dessa forma consta neste trabalho os resultados até então alcançados nas experiências vivenciadas neste ambiente. O projeto de extensão: A Dialética da Família Assistida pelo CAPS Caminhar: refletindo com familiares sobre a realidade da construção da cidadania dos diferentes, teve como objetivo desenvolver um trabalho junto aos familiares dos usuários do CAPS Caminhar. Nosso ensejo maior foi tentar construir vínculos entre esses familiares dar apóio nas oficinas terapêuticas oferecidas pelo serviço para as famílias, promover uma reflexão acerca dos direitos dos seus membros adoecidos mentalmente, bem como preparar pedagogos para atuarem junto a esses serviços substitutivos. O Projeto vem dando continuidade aos trabalhos realizados no CAPS – Caminhar desde o ano de 2006, na cidade de João Pessoa – PB. Seu período de execução foi de Junho à Dezembro de 2008. Como metodologia utilizamos a  pesquisa participante, pois promovemos com a comunidade estudada discussões sobre seus problemas, para então agir em busca da melhoria dessa realidade. Como resultados, parciais, pois a pesquisa permanece em processo, conseguiu-se criar laços de confiança e amizade entre os familiares e conosco, construiu-se um espaço de discussão sobre a problemática da assistência familiar ao doente mental, reivindicou-se medidas para o melhoramento do serviço através de um abaixo assinado enviado à prefeitura de João Pessoa. 
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INTRODUÇÃO
A família constitui–se como a mais antiga instituição humana.  Essa instituição é considerada o primeiro grupo onde vive o homem, nela o homem forma-se, cria seus vínculos afetivos e tem suas primeiras experiências de relações sociais, onde está presente relações de poder, de hierarquia, de produção e reprodução da vida.

A família está presente em todas as culturas, em todas as civilizações, promovendo de modo mais relevante à vida humana, pois perpetua a espécie, insere os novos membros nas relações sociais, conduz à formação da identidade, entre outras funções. 

Conceitualmente a família significa “pessoas de mesmo sangue, que vivem ou não em comum” (Michaelis, 2000, p. 269). Completando esse conceito, colocamos que a família pode ainda ser formada por pessoas da mesma descendência, linhagem ou advindos de adoção. Ela apresenta-se comumente como um núcleo de apoio entre seus membros, em que o cuidado se apresenta como uma de suas principais características, mas também apresenta seus momentos de conflitos, provocando sofrimento e adoecimento.

Como percebemos a família tem papel relevante na sobrevivência e integração do homem no meio em que vive, assim como também tem grande importância na construção da atual organização da sociedade, visto que para manter-se ela participa dos meios de produção econômica. Como afirma CANEVACCI (1995), a sociedade baseada em laços familiares aumenta a produtividade de trabalho, sendo também apontada como fator gerador da propriedade privada, das diferenças sociais, enfim da divisão da sociedade em classes distintas.

Ao longo da história das sociedades humanas o papel, a importância e a composição da família têm sido alteradas, pois essa tanto reage às influencias do meio, quanto promove alterações neste meio cultural e social.

RELAÇÃO DA DOENÇA MENTAL COM A FAMÍLIA E O CAPS

A sociedade ocidental passou desde o período do Renascimento europeu, a enclausurar, em antigos abrigos, pessoas que criavam problemas para a sociedade. Assim baniam-se das ruas muitos dos migrantes do campo, prostitutas, alcoólatras, adúlteros, homossexuais, perdulários, aleijados, bem como todos que apresentassem comportamentos identificados como não racionais.
As pessoas ditas não racionais, os que não se enquadravam dentro dos padrões da sociedade, sempre foram segregados do convívio social, quer seja com a justificativa de controle da segurança, quer seja com a falsa intenção de cuidar destas pessoas que de alguma forma apresentava-se doentes mentalmente.

O principal local de tratamento para os portadores de transtornos mentais ficou procedeu-se pelos hospitais psiquiátricos, conhecidos como, hospícios e manicômios, instituições para onde um grande contingente de pessoas, principalmente das camadas populares, foram enviadas para “recuperar” a saúde mental. Essas instituições, classificadas como totais tal como situa Erving Goffman (1961), isolam os pacientes do mundo externo. Nelas, as pessoas passam a serem tratadas, a dormir, comer, conversar ou até mesmo, em alguns casos, a trabalhar, enfim, viver todas as atividades humanas em um só lugar. 
Nos manicômios, as pessoas rompem com seus mundos domésticos, são despidas de seus laços identitários, não vestem mais suas roupas, não possuem objetos pessoais, são comandadas e passam a estar na grande maioria das vezes dopadas e ociosas. Ao ser internado para tratamento em um hospício, como portador de uma enfermidade mental, “esse paciente torna-se dispensável como pessoa, tornando-se concretamente ninguém” (COOPER, 1989, p.45). Essa realidade, 
Essa forma de tratamento foi mundialmente conduzida até início do século passado, quando surgem algumas contestações na Europa, principalmente na Itália e dos Estados Unidos, referentes ao modo como se conduziam as terapias para tratamento da doença mental. 

O ceticismo quanto à eficácia destes tratamentos permeia o mundo todo, gerando alguns movimentos, como o Movimento da Antipsiquiatria. Tais insatisfações também foram compartilhadas pelos brasileiros, no entanto, em virtude do período político que o país vivia não se propagou com grande concretude. A Ditadura Militar instaurada em 1964 impedia qualquer movimento ou manifestação de crítica ao estabelecido, isso impossibilitou que mudanças fossem feitas ou mesmo discutidas nos moldes como se conduziam os tratamentos dados aos ditos insanos. Na realidade, a Ditadura Militar e a psiquiatria se associaram nesse período, pois como afirma Carrano “os profissionais da psiquiatria se encaixaram com mão e luva ao sistema de tortura montado pelos militares.” (2001, p.178). Só com o fim da ditadura militar em 1985, período de redemocratização, ressurge as discussões sobre os movimentos ideológicos, econômicos, políticos e sociais, neste ínterim ressurgem os ideais da antipsiquiatria no Brasil, assumindo-se como Movimento da Luta Antimanicomial. Esta luta teve como princípio não só a extinção dos manicômios e hospícios, mas também levantou a bandeira de igualdade em direitos para os doentes mentais, buscando tratamentos humanizadores e não segregadores. Ao longo destes anos o movimento se articulou e consegui algumas melhoras na área, no entanto a grande conquista de deu com o sancionamento da lei 10.216/2001.
A novidade então, para os portadores de transtornos mentais das camadas populares situou-se na citada lei que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental, aprovada após doze anos de debate no congresso nacional. Essa lei propõe a substituição dos manicômios pela organização de “trabalhos substitutivos”, onde se inclui o CAPS, serviço municipal que visa a promover uma nova terapia a esse tipo de pacientes. A filosofia desses centros baseia-se na inclusão social, promovendo acompanhamento sistemático dessas pessoas junto às suas famílias.

Neste contexto a família passa a ter papel importante no tratamento de seu familiar adoecido, pois cabe agora a ela conduzir e acompanhar seus membros familiares. Um grande dilema percebido por estes serviços, é a grande sobrecarga que essas pessoas passaram a receber, sendo assim o serviço dispõe de oficinas de terapias para tentar de alguma forma ajudar nessa realidade.
 A  rotina do serviço vai desde consultas, até visitas da equipe à casa dos pacientes além de atividades socializadoras em formas de oficinas. As oficinas oferecidas pelo serviço se concernem nas áreas de artes, educação físicas, atividades artesanais, oficinas de alfabetização e ainda oficinas direcionadas para os familiares dos usuários, devido a necessidade desses cuidadores.  

Os CAPS possuem uma equipe multidisciplinar que na maioria dos centros é composta de “profissionais ligados à área de saúde como: psicólogos, assistentes sociais, terapeutas ocupacionais, farmacêuticos, psiquiatras e enfermeiras, porém também conta com o trabalho de pedagogos, educadores físicos, artesãos” (CAMPOS, 1988, p.30).
Dentro desta nova política de saúde mental, o pedagogo irá contribuir com suas idéias tanto em atividades com os usuários quanto com atividades com os familiares do serviço, visto que uma das habilidades previstas ao pedagogo não é só, a promoção da aprendizagem, mas configura-se como competências de sua formação, o auxílio na socialização de sujeitos em diferentes fases do desenvolvimento humano e, em distintos níveis e modalidades. É importante salientar que o a atuação do pedagogo não se restringe a ambientes escolares, ele irá contribuir também dentro de espaços não escolares, como ONG’s, Associações, Fundações, Conselhos Tutelares, Movimentos Sociais e também em espaços como o CAPS.
METODOLOGIA
Como sabemos a extensão, é um dos tripés do ensino superior, através dela podemos conhecer a comunidade, aprendermos com ela e tentarmos contribuir para construção da cidadania, da educação. Nesse sentido nada mais adequado do que ser a extensão, o caminho que leva a família dos usuários do CAPS ao encontro com as novas terapias, cabendo a educação permear esse encontro.

A abordagem metodológica posta nesse projeto, foi o da pesquisa participante, pois essa foi a que mais se adequava aos objetivos propostos. Este projeto foi conduzido no CAPS Caminhar, em João Pessoa no período de Junho à Dezembro de 2008, dando continuidade ao trabalho que já vinha sendo feito com os familiares do serviço desde 2006. 

Inicialmente as atividades propostas ao serviço seriam realizadas semanalmente, mas por falta de melhor estrutura física do serviço de saúde, para realizarmos as atividades com maior freqüência, os encontros ocorreram quinzenalmente. Dessa forma, as atividades do projeto com ocorreram em encontros quinzenais. 

No planejamento das atividades foi proposto que trabalhássemos com recursos como textos,  filmes, letras de músicas, recortes de filmes e relatos de pessoas que vivenciam a realidade da doença mental. Estes materiais foram especialmente selecionados, encontrando-se inserido na realidade dos sentimentos conflituosos dos familiares, pela complexidade de conviver com as pessoas que apresentam o sofrimento mental. Acertamos que o material selecionado seria o tema motivador para encaminharmos as reuniões com os familiares. Desse modo, trabalhamos os textos, os recortes de filmes, as letras das músicas e outros materiais, com o intuito de promovermos discussões e reflexões sobre a vivência com o familiar adoecido.

O espaço das reuniões foram momentos, onde tentamos promover a formação de vínculos entre os familiares, objetivando que eles criassem laços de confiança uns com os outros, que servissem de apoio entre si. Nessas reuniões o familiar tinha espaço para desabafar sobre seus problemas, expressarem seus sentimentos, medos, suas angústias, alegrias e realizações. Situações e sentimentos que , geralmente, eram compartilhados  pelos demais, pois muitas das emoções são comuns entre as pessoas que vivem a condição de acompanhar o tratamento do familiar doente mental.








Nas reuniões propomos também, que a partir das discussões e reflexões, os familiares participantes redigissem algo sobre sua relação com seu parente adoecido. Suas experiências, seus anseios, suas esperanças, conquistas, sua dedicação, seu amor seus medos, seus fracassos, sua abdicação, seu sentimento de culpa,  ou seja, que eles construíssem textos narrando suas vivências. Tínhamos como proposta que esses escritos, depois de autorizados pelos autores, seriam revisados e selecionados e comporiam um livro com esses relatos de suas experiências com seu familiar adoecido. O propósito maior desse livro é servir de apoio para estas e outras famílias que venham a viver os mesmos problemas.

Nas primeiras reuniões com os familiares trabalhamos com a temática “Medo e Angústia”. Observamos que esses sentimentos são muito comuns nas  relações dos familiares com os usuários do serviço. Dessa forma levamos para trabalhar e discutir com os participantes da reunião um texto extraído do livro “Família e Doença Mental do autor Jonas Melman (2001). Esse texto relata a história de um homem cuja  esposa sofre de problemas mentais. Ele traz sua história de vida, fala como criou as duas filhas do casal em meio às crises da companheira, revela suas angústias, seus medos, seu amor, e, em como ele encontrou a harmonia na sua relação com a loucura. A partir da leitura do texto, discutimos o assunto e criamos um espaço de reflexão, onde eles expuseram suas histórias, relataram como estava sendo, sua relação com seu familiar em meio a esses sentimentos. O clima destas reuniões quando a desenvolvíamos esse tema sempre foi como uma espécie de desabafo para os componentes. Ali eles podiam expor seus sentimentos, dizer que tinham medo, que sentiam-se angustiados e não se preocupavam, se seriam julgados ou coisa assim. 

Nas reuniões seguintes abordamos o tema “Amor e Carinho”, com um texto escrito por uma usuária do CAPS, o  qual foi produzido em uma outra oficina do CAPS destinada aos usuários. Essa atividade ocorre semanalmente sobre a supervisão de uma pedagoga, a oficina contou também com participação do nosso grupo de estudos que realiza um trabalho também com os usuários. 

Foi interessante trabalharmos um texto de autoria de um usuário, pessoas que são tidas pela população como loucas ou insanas, que são incapazes de refletir. O escrito quando trabalhado, mostrou ser o autor, uma pessoa sensível, apesar da dura realidade em que vive. Ela compreende os sentimentos que estabelecem suas relações, o amor que seu familiar lhe oferece, o carinho, o cuidado, a dedicação. Dessa forma buscamos fazer com que os familiares falassem sobre esses sentimentos presentes na sua relação com seu parente que requer cuidados psiquiátricos. Muitos ficaram encantados com a beleza das palavras, com o sentimento versado em rimas, com o amor demonstrado por um dos tantos, que são julgados insanos, incapazes. Observamos a felicidade deles em perceber que a  sua dedicação, o seu carinho e o amor ofertado é compreendido e transmitido de forma recíproca ao seu cuidador.  Felicidade também nossa ao ouvirmos frases cheias de amor e carinho dos familiares presentes na reunião. Um deles diz o seguinte, 

Em uma tarde de sexta-feira vim aqui, e tenho certeza que vim guiada por Deus para falar para você que te amo muito e tenho fé neste Deus maravilhoso, que ele vai te libertar e vai te curar. E eu, como todos da nossa família, vamos ter a felicidade de ver você curada e feliz sem precisar de medicamento nenhum, porque eu tenho fé que Deus vai ouvir a minha prece, não só para você, mas para os demais ( Escrito de um familiar do CAPS, Agosto de 2008).

Percebemos nessa fala que ele demonstra muito amor e carinho pelo seu ente. Que apesar de todos os problemas, preocupações, transtornos, da sobrecarga, o amor que ele sente é maior e não se finda.

Seguindo nessa linha, discutimos posteriormente com o tema “Esperança e Desejos”, neste tocante fizemos um recorte do filme “o Poder da Água”, filme que mostra pesquisas realizadas pelo cientista, Dr. Masaru Emoto. No documentário ele revela estudos realizados com cristais de água, demonstrando que a interferência do meio pode transformar a estrutura molecular da água. Ou seja, através de pensamentos, emoções, sentimentos, palavras, sons, desejos, sua estrutura transforma-se.  Socializamos as idéias e discutimos com os presentes na reunião. O intuito de apresentar o filme foi de levá-los a reflexão através das experiências realizadas, onde eles fariam uma conexão com suas vidas, com a realidade que vivenciam. O ensejo maior foi de mostrá-los que o a esperança, o amor, os bons pensamentos devem fazer parte do seu dia, pois, se tais sentimentos e ações são capazes de interferir, modificar a água, o que eles não podem fazer em nós, que também somos formados por água. A discussão emergiu com bastante interesse, assim fomentamos que ele falassem sobre a realidade deles e com o sentimento de esperança e posteriormente organizassem esses pensamentos na forma de textos. Como consta a baixo um relato:

A esperança é um dom que Deus nos concede, que nos faz passar pelas dificuldades sabendo que depois da “tempestade vem a bonança”; devemos, pois, cultivar esse relacionamento com a vida, com o nosso próximo para que a vida se torne mais amena. A nossa esperança é que aqueles que estão desesperançados sejam capazes de sentir este prazer e serem contagiados por este sentimento. Tenho esperança que as pessoas que não gozam saúde possam sentir-se sadias e plenas também de esperança. Cabe a cada um de nós procurar ter a verdadeira esperança, por tanto, batalhemos o quanto podemos para despertar nos outros esses sentimento ( Escrito de um familiar do CAPS, Setembro de 2008).

Percebemos que o autor do texto apresenta em suas palavras o sentimento de esperança, de dedicação ao seu ente. Sabe que sua luta é árdua, mas a expectativa por dias melhores é maior que as adversidades.  

Trabalhamos também com o tema “Preconceitos e direitos”, a luz da querela dos direitos para doentes mentais, a partir da Lei nº 10.216 de 2001, onde institui-se que, haja restrições de violência nos tratamentos dos que sofrem de alguma enfermidade mental, estabelecendo um trato mais humanizado dentro dos princípios constitucionais. A partir desse movimento de antipsiquiatria e do surgimento dos CAPS, essa realidade aos poucos vem sendo modificada, no entanto ainda existe diversas carências nesses serviços. No CAPS Caminhar a realidade não é diferente, as carências são muitas, falta estrutura física, funcionários, medicamentos, materiais para oficinas, entre outras necessidades. Pensando nisso buscamos debater com os familiares questões pertinentes aos direitos dos usuários e tentamos encontrar alguma maneira de amenizar as dificuldades elencadas. Nesse contexto discutimos com os presentes, isso inclui os funcionários do serviço, qual a melhor forma de buscarmos soluções para os problemas vivenciados no serviço. Elencamos quais as principais necessidades do serviço e propomos buscar apoio junto a Prefeitura Municipal de João Pessoa. O que foi feito ainda no mês de Dezembro. No entanto não conseguimos nenhum retorno junto a esse órgão. Então propusemos que fosse realizado um abaixo assinado pelos familiares, que fazem acompanhamento aos usuários  no CAPS, reivindicando as necessidades de melhoria do serviço. Tal documento foi recebido pela prefeitura  deste município, que se mobilizou para alocar o CAPS Caminhar em outro local, assim foi colocado pela gestão municipal que o serviço estaria a partir de Abril em um novo espaço, mais adequado às necessidades do centro, todavia isso não ocorreu até agora.
CONSIDERAÇÕES FINAIS


Como bem falamos o projeto, ansiou levar os familiares do CAPS, a refletirem, discutirem sobre sua realidade que é permeada pelo adoecimento mental.  Abrindo espaço para colocarem suas experiências de vida e galgar por melhores condições do serviço.  Nesse sentido elencamos que impetramos  com êxito a criação de vínculos entre os participantes, conseguimos também elucidar aos familiares os direitos que os portadores de transtornos mentais possuem, quais os deveres do Estado dentro dessa nova política de assistência à saúde mental. Todavia não conseguimos organizar como havíamos idealizado, os  comentários feitos em formas de registros por escrito, feitos pelos familiares, a partir das nossas discussões. 

Tínhamos desde o início do projeto a idéia de trabalharmos com um grupo fixo de familiares. Este ensejo não foi possível, devido a uma série de fatores. Uma causa para esse fato acontecer é que, nas nossas reuniões no CAPS, sempre participava conosco, um funcionário do serviço, um assistente social ou uma psicóloga. No caso, este funcionário fazia a mediação com o familiar, entrava em contato com ele, agendava a reunião, nos indicava quais os familiares com melhor perfil e disponibilidade para a participação. Durante, a permanência do projeto, esse funcionário do serviço que nos acompanhava, foi substituído, quatro fezes. Como falamos o serviço passa por problemas não só de infra-estrutura, mas também de permanência de funcionários que não continuam no serviço por falta de salários dignos, por instabilidade de contratação, entre outras causas.

Essas mudanças de funcionário prejudicou o andamento do nosso projeto, pois, quando um novo funcionário entrava tínhamos que explicar o projeto, a dinâmica das reuniões, as atividades já realizadas, ou seja, surgiram alguns fatos inesperados.

Outro motivo, que percebemos para a não presença dos familiares em todas as reuniões, foi o fato de a maioria dos participantes serem do sexo feminino, correspondente a mães, irmãs, esposas, enfim, o perfil maior de mulheres na faixa dos 30 à 40 anos, pessoas humildes, donas de casa, que viam de outros bairros. Essa presença quase majoritária do sexo feminino, nos levou a analisar que, a irregularidade dessas pessoas nas reuniões não era descompromisso, devido a estas mulheres além do acompanhamento do seu parente, assumirem também outras funções como fazer atividades do lar, cuidar dos outros filhos ou netos, quando, por vezes, também trabalhavam fora e em outras situações não possuíam recursos para custear as passagens de ônibus. Notamos que elas eram muito sobrecarregadas, o que dificultou ainda mais nossa coleta de relatos. 

No entanto, almejamos continuar interagindo com este grupo através dessa oficina para então, compormos um livro dessa experiência, socializando os textos redigidos pelo grupo de família, pois acreditamos que ao compartilharmos esses relatos de vida, possibilitamos desmistificar um pouco o estigma que paira sobre o doente mental e assim, diminuir o preconceito que a sua família sofre. Nesse sentido estamos promovendo uma sensibilização para com o sofrimento mental e os desafios sociais que os familiares que juntos eles enfrentam, a cada dia, constituindo-se como verdadeiros lutadores por dias melhores.

REFERÊNCIAS

BRASIL, MINISTÈRIO DA SAÚDE. Lei N° 10.216 da saúde mental. Brasília, DF: [S.n ]: 2001.

BRASIL, MINISTÉRIO DA SAÚDE. Lei de Orgânica da saúde. Brasília, DF: [S.n.]: 1994.

CANEVACCI, Massimo. DIALÉTICA DA FAMÍLIA: Gênese estrutura e dinâmica de uma instituição repressiva. São Paulo: Brasiliense, 1985

CARRANO, Austregésilo Bueno. Canto dos Malditos. Curitiba: 2001.

COOPER, David. Psiquiatria e Antipsiquiatria. São Paulo: Perspectiva,1967.

FOUCAULT, Michel. A história da loucura. São Paulo: Perspectiva, 1988.

FREIRE, Paulo. Pedagogia da Autonomia: Saberes Necessários à prática Docente. São Paulo: Paz e Terra,1996.

MELMAN, Jonas. Família e Doença Mental: Repensando a relação entre profissionais de saúde e familiares. São Paulo: Escrituras, 2001.

ROSS, Jerilyn. Vencendo o medo: um livro para pessoas com distúrbios de ansiedade, pânico e fobias. São Paulo: Agora, 1995.

SEIXAS, Maria Luísa Nunes. Um Caminho sem Fim...Mas Com Esperança – o significado da doença mental para a família. João Pessoa: Dissertação de Mestrado/UFPB, 2000.

TUNDIS, Silvério Almeida (org.) Cidadania e loucura. Petrópolis: Vozes, 1994

___________________________________________________________________________________________________________________________________________                       (1) Bolsista, (2) Voluntário/colaborador, (3) Orientador/Coordenador, (4) Prof. colaborador, (5) Técnico colaborador.








